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RESUMO 

As características da paisagem direcionam o planejamento e a gestão dos recursos 

naturais, rumo ao desenvolvimento sustentável. Assim, objetivou-se com o trabalho, 

disponibilizar informações hidrogeomorfométricas e da cobertura do solo na microbacia 

do rio Mandi-prata. As informações foram adquiridas por meio de sensoriamento remoto 

e equações. A microbacia tem área de 9,7 km2, perímetro de 15,18 km, forma 

intermediária, altitudes de 186 a 465 m, predominância de relevo ondulado, 68,14% da 

área com baixa influência na propagação de incêndios e apta a extremamente apta a 

mecanização agrícola, com rede de drenagem de 36,50 km, padrão dendrítico de 5ª ordem, 

alto potencial hídrico, canal principal reto, coeficiente de manutenção de 265,8 m2 m-1 e 

tempo de concentração de 1,84 h. No período de 1988 a 2018, ocorreu o aumento da área 

de agropecuária na microbacia e na zona ripária, chegando a ocupar 76,7% e 62,03% de 

suas respectivas áreas no ano de 2018. A região tem potencial para o desenvolvimento de 

atividades agropecuárias, contudo, é necessário a recuperação da vegetação nativa nas 

áreas protegidas por Lei e a adoção de práticas conservacionistas nos sistemas 

agropecuários, para mitigar os impactos sobre os recursos naturais. 

Palavras-chave: sensoriamento remoto, características da paisagem, planejamento e 

gestão ambiental, desenvolvimento sustentável. 
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ABSTRACT 

The characteristics of the landscape guide the planning and management of natural 

resources towards sustainable development. Thus, the objective of this work was to 

provide hydrogeomorphometric and land cover information in the Mandi-prata river 

microbasin. Information was acquired through remote sensing and equations. The 

microbasin has an area of 9.7 km2, a perimeter of 15.18 km, intermediate shape, altitudes 

from 186 to 465 m, predominance of wavy relief, 68.14% of the area with low influence 

on fire propagation and apt to extremely apt agricultural mechanization, 36.50 km 

drainage network, 5th order dendritic pattern, high water potential, straight main channel, 

maintenance coefficient of 265.8 m2 m-1 and concentration time of 1.84 h. In the period 

from 1988 to 2018, there was an increase in the agricultural area in the microbasin and in 

the riparian zone, reaching 76.7% and 62.03% of their respective areas in 2018. The 

region has potential for the development of agricultural activities, however, it is necessary 

to recover native vegetation in areas protected by law and to adopt conservation practices 

in agricultural systems to mitigate impacts on natural resources. 

 

Keywords: remote sensing, landscape features, environmental planning and 

management, sustainable development. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os recursos naturais, com destaque para os recursos hídricos, são primordiais para o 

desenvolvimento das atividades humanas, e podem ser geridos adequadamente quando se 

utiliza a bacia hidrográfica como unidade de planejamento (Brasil, 1997). As bacias 

hidrográficas geralmente apresentam grandes dimensões que dificultam a coleta de dados 

detalhados da paisagem, comprometendo a eficiência do manejo dos recursos naturais, 

por esse motivo são fragmentadas em sub-bacias (SEDAM, 2002) e estas em microbacias 

(Vendruscolo et al., 2021a). 

 

A microbacia do rio Mandi-prata faz parte da bacia do rio Guaporé, sub-bacia do rio 

Branco. Esta microbacia tem grande relevância do ponto de vista econômico, social e 

ambiental, por abranger 36 estabelecimentos agropecuários privados (INCRA, 2018), 

estar localizada a montante da Terra Indígena Rio Branco e Reserva Biológica do 

Guaporé (Cavalheiro et al., 2021) e ser considerada como área de preservação da 

ictiofauna (Rondônia, 2011). Portanto, é necessário fazer um planejamento integrado para 

garantir o desenvolvimento econômico, conservação dos recursos naturais e a qualidade 

de vida das pessoas que residem na microbacia e a jusante. 

 

As características da paisagem permitem avaliar as potencialidades e as fragilidades da 

microbacia, e estão associadas a dados geométricos, topográficos, hidrográficos e da 

cobertura do solo (Panza et al., 2020; Lima et al., 2021; Mendes et al., 2021). Logo, é 

possível obter informações sobre o nível de suscetibilidade a inundações, potencial 

agropecuário, disponibilidade de recursos hídricos, aptidão à mecanização agrícola, 

suscetibilidade a propagação de incêndios, selecionar as práticas de manejo mais 

adequadas para a conservação do solo e da água (Silva et al., 2021a) e identificar as áreas 

prioritárias para a manutenção e recuperação da vegetação nativa (Santos et al., 2019; 

Panza et al., 2021). 
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Diante do exposto, esse trabalho tem como objetivo fazer a caracterização 

hidrogeomorfométrica e analisar a dinâmica da cobertura do solo na microbacia do rio 

Mandi-prata, com o intuito de disponibilizar informações para subsidiar o planejamento 

conservacionista do solo e da água. 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Localização e características gerais da área de estudo 

 

A microbacia do rio Mandi-prata está localizada na sub-bacia do Rio Branco, município 

de Nova Brasilândia D’Oeste, Rondônia (Figura 1). Esta região apresenta clima do tipo 

Monção, temperaturas médias entre 24 e 26°C (Alvares et al., 2013), precipitações entre 

1.728,9 e 1.843,7 mm, concentrada principalmente nos meses de novembro a março 

(Franca, 2015), e solos classificados como Cambissolo (83,18%), Latossolo Vermelho 

(16,12%) e Gleissolo (0,70%) (SEDAM, 2002). 

 

Figura 1. Localização da microbacia do rio Mandi-prata, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Características da paisagem 

 

Este trabalho foi realizado em 5 etapas (Figura 2) utilizando os softwares QGIS 2.10.1 

(versão Pisa), TrackMaker Free e Google Earth, e imagens de satélites.  
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Figura 2. Etapas para aquisição de dados e elaboração dos mapas. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para a aquisição dos dados e elaboração dos mapas foram utilizadas as seguintes 

metodologias: 

 

1ª Etapa: características geométricas 

 

Área e perímetro 

 

A delimitação do perímetro da microbacia foi realizada de forma automática, com a 

ferramenta TauDEM (Pit Remove < D8 Flow Directions < D8 Contributing Area - 1ª 

versão) < Stream Definition By Threshold (1ª versão) < Edição do ponto de exutório < 

D8 Contributing Area - 2ª versão) e imagens altimétricas do satélite Alos (Sensor Palsar) 

(ASF, 2017), com resolução espacial de 12,5 m. 

 

O arquivo matricial, gerado na ferramenta TauDEM, foi convertido para o formato 

vetorial (ferramenta “poligonizar”), dissolvido (ferramenta “dissolver”), suavizado 

(ferramenta “simplificar geometria”) e ajustado no software Google Earth, considerando 

as características da rede de drenagem e relevo. A área e o perímetro foram calculados 

pela ferramenta “calculadora de campo”.  

Fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade 

 

Os parâmetros fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade, 

foram mensurados com as equações 1, 2 (Villela e Mattos, 1975) e 3 (Christofoletti, 

1980). 
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 𝐹 =
𝐴

𝐿2
       (Equação 1) 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 𝐼𝑐 =
12,57𝑥𝐴

𝑃2
       (Equação 2) 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 𝐾𝑐 = 0,28𝑥
𝑃

√𝐴
      (Equação 3) 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Os parâmetros fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compacidade, 

foram classificados com base em dados da literatura, apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Classificação dos parâmetros fator de forma, índice de circularidade e 

coeficiente de compacidade. 

Parâmetro Límite Classe 

Fator de forma 1 

< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

Índice de circularidade 2 

< 0,51 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

Coeficiente de compacidade 1 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

Fonte: 1Lima Júnior et al. (2012); 2Silva (2012). 

 

2ª Etapa: características topográficas 

 

Altitude 

 

As altitudes mínima e máxima foram obtidas diretamente da imagem altimétrica. A 

altitude média foi calculada com a ferramenta “estatística por zona”. 

 

Declividade 

 

A declividade foi extraída com base na imagem altimétrica, utilizando a ferramenta 

“modelo digital de elevação”. Em seguida, a declividade foi classificada para a aquisição 

de informações sobre o relevo, influência na propagação de incêndios e aptidão à 

mecanização agrícola, conforme a Tabela 2. 
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Tabela 2. Classificação do relevo, influência na propagação de incêndios e aptidão à 

mecanização agrícola em função da declividade (%). 

Parâmetro Classe Declividade (%) 

Relevo 1 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 

Montanhoso 

Escarpado 

0-3 

3-8 

8-20 

20-45 

45-75 

> 75 

Influência na propagação de incêndios 2 

Baixa 

Moderada 

Alta 

Muito alta 

Extremamente alta 

≤ 15 

16-25 

26-35 

36-45 

> 45 

Aptidão à mecanização agrícola 3 

Extremamente apta 

Muito apta 

Apta 

Moderadamente apta 

Não apta 

0-5,0 

5,1-10,0 

10,1-15,0 

15,1-20,0 

> 20,0 

Fonte: 1Santos et al., 2013; 2Ribeiro et al. (2008); 3Höfig e Araujo-Junior (2015). 
 

3ª Etapa: características hidrográficas 

 

Padrão de drenagem e ordem dos rios 

 

Inicialmente, gerou-se a rede de drenagem com a ferramenta “adicionar caminho” do 

Google Earth. As trilhas, que representam os rios, foram salvas no formato Keyhole 

Markup Language (KML), unidas no software TrackMaker Free e convertidas para o 

formato Shapefile (SHP) no software QGIS. Em seguida, foi identificado o padrão de 

drenagem da microbacia, comparando a distribuição espacial da rede de drenagem com 

dados de Parvis (1950), e classificada a ordem dos rios com a ferramenta “Strahler” 

 

Densidade de nascentes e densidade de drenagem 

 

A princípio, foram extraídas as nascentes da rede de drenagem com a ferramenta “Stream 

feature extractor”. Posteriormente, foram calculados a densidade de nascentes e a 

densidade de drenagem com as equações 4 (Santos et al., 2012) e 5 (Horton, 1932) 

 𝐷𝑛 =
𝑁

𝐴
       (Equação 4) 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N = número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 𝐷𝑑 =
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

 

Coeficiente de manutenção, índice de sinuosidade e tempo de concentração 

 

Estes parâmetros foram calculados com as equações 6 (Christofoletti, 1980), 7 (Villela e 

Mattos, 1975) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 
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𝐶𝑚 =
1

𝐷𝑑
𝑥1000      (Equação 6) 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 𝐼𝑠 =
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
𝑥100      (Equação 7) 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 
𝑇𝑐 = 57𝑥 (

𝐿3

𝐻
)
0,385      (Equação 8) 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

Os parâmetros ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem e índice 

de sinuosidade foram classificados de acordo com a literatura, conforme  a Tabela 3. 

 

Tabela 3. Classificação dos parâmetros: ordem dos rios, densidade de nascentes, 

densidade de drenagem e índice de sinuosidade. 

Parâmetro Unidade Classe Límite 

Ordem dos rios 1 - 

Rio pequeno 

Rio médio 

Rio Grande 

1-3 

3-6 

7-10 

Ordem dos rios 2 Unidades 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

1 

2 

3 

≥ 4 

Densidade de nascentes 2 Nascentes km-2 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

< 3 

3-7 

7-15 

> 15 

Densidade de drenagem 4 km km-2 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

< 0,50 

0,50-2,00 

2,00-3,50 

> 3,50 

Índice de sinuosidade 5 % 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

< 20 

20-29 

30-39 

40-50 

> 50 

Fonte: 1Vannote et al. (1980); 2Adaptado de Fairfull & Witheridge (2003); 3Lollo (1995);  4Beltrame 

(1994); 5Romero, Formiga e Marcuzzo (2017). 

 

 

 

4ª Etapa: dinâmica da cobertura do solo 

 

Para a análise da dinâmica de cobertura do solo foram utilizadas as imagens dos satélites 

Landsat 5 (1988, 1998 e 2008) e Landsat 8 (2018) (USGS, 2018), registradas no período 

de julho a agosto, em função da melhor qualidade das imagens. Informações 

complementares sobre as imagens dos satélites encontram-se na Tabela 4. 
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Tabela 4. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Mandi-prata. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 

Órbita/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

1988 

1998 

2008 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 

2018 
Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada em 3 classes (floresta nativa, agropecuária e água) 

adotando os seguintes passos: 

 

1° Passo: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (IVDN), com 

a equação 9. 

 IVDN = (IP – V) / (IP + V)     (Equação 9) 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 

Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

2° Passo: coleta de 45 amostras de pixels em cada imagem IVDN, 15 para cada classe de 

cobertura do solo. Para auxiliar na classificação, foram realizadas observações em campo, 

no ano de 2018. 

 

3° Passo: divisão da imagem IVDN em classes com a ferramenta “slicer”, e conversão 

da imagem matricial gerada para formato vetorial, com a ferramenta “poligonizar”. 

 

4° Passo: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

A manutenção da vegetação nativa na zona ripária é essencial para garantir a qualidade 

da água na microbacia (Tambosi et al., 2015), por que isso ocorra é necessário manter um 

monitoramento para controlar os processos de desmatamento e identificar as áreas que 

precisam de recuperação. Para a delimitação da zona ripária utilizou-se a ferramenta 

“Buffer”, considerando 50 m de raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos 

rios, conforme o estabelecido pela n° 12.651 de 2012 (Brasil, 2012). 

 

5ª Etapa: elaboração dos mapas 

 

Os mapas da altitude, relevo, ordem dos rios, distribuição espacial das nascentes, 

dinâmica da cobertura do solo na microbacia e dinâmica da cobertura do solo na zona 

ripária, foram elaborados com a ferramenta “Novo compositor de impressão”.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas 

 

A microbacia do rio Mandi-prata tem área de 9,7 km2, perímetro de 15,18 km, fator de 

forma de 0,25, índice de circularidade de 0,53 e coeficiente de compacidade de 1,36, 

denotando forma intermediária e tendência baixa a média para a formação de enchentes. 

 

A forma da microbacia está associada à declividade do terreno, sendo observado que 

quanto mais íngreme a encosta, mais espaçados são os canais e drenagem, resultando em 

estruturas mais alongadas (Schumm, 1956) e quanto mais alongada for a microbacia, 

menor sua suscetibilidade a enchentes (Villela e Mattos, 1975). 

 

Características topográficas 

 

Os valores de altitude variam de 186 m a 465 m, com valor médio de 235 m, e amplitude 

altimétrica de 279 m (Figura 3). Fatores como transpiração, precipitação e evaporação, 

estão relacionados com a variação altimétrica, a qual pode influenciar tanto a temperatura 

média, quanto o regime de chuvas de uma bacia hidrográfica (Teodoro et al., 2007). A 

cada 100 m de ascensão vertical, a temperatura pode ter reduções de 0,48 a 0,90°C 

(Fritzons, Mantovani e Aguiar, 2008; Fritzons, Where e Mantovani, 2015; Fritzons, 

Mantovani e Where, 2016), e a cada 1,30 m a precipitação pode aumentar em 1 mm de 

chuva (Nery Junior e Vanzela, 2016). Assim, é possível afirmar que a altitude influencia 

na adaptabilidade e comportamento das culturas agrícolas (Cargnelutti Filho et al., 2006), 

de modo que, pode ser utilizada para auxiliar na seleção de espécies de interesse 

econômico para fortalecer a agricultura local (Silva Neto et al., 2013). 

 

No trabalho de Bouke (2010), constata-se que várias espécies de interesse econômico 

ocorrem na faixa de altitude da microbacia do rio Mandi-prata, com destaque para abacate 

(Persea americana), abacaxi (Ananas comosus), abóbora-cheirosa (Cucurbita moschata), 

agrião (Rorippa nasturtium-aquaticum), amendoim (Arachis hypogaea), arroz (Oryza 

sativa), banana (Musa cvs), batata-doce (Ipomoea batatas), brócolis (Brassica oleracea 

cv. Group Broccoli), cacau (Theobroma cacao), café conilon (Coffea canephora var. 

robusta), cará (Dioscorea alata), coco (Cocos nucifera), couve-flor (Brassica oleracea 

cv. Group Cauliflower), crotalária (Crotalaria Micans), feijão (Phaseolus vulgaris), 

gengibre (Zingiber officinale), goiaba (Psidium guajava), graviola (Annona muricata), 

inhame (Dioscorea esculenta), jaca (Artocarpus heterophyllus), jambo (Syzygium 

malaccense), laranja (Citrus sinensis), limão (Citrus limon), manga (Mangifera indica), 

mamão (Carica papaya), melão (Cucumis melo), melancia (Citrullus lanatus), milho 

(Zea mays), pepino (Cucumis sativus), pimenta malagueta (Capsicum frutescens), 

pimenta-do-reino (Piper nigrum), pimentão (Capsicum annuum cv. group Grossum), 

pitanga (Eugenia uniflora), quiabo (Abelmoschus esculentus), seringueira (Hevea 

brasiliensis), tomate (Lycopersicon esculentum) e urucum (Bixa orellana). A maioria dos 

produtos provenientes destas espécies podem ser encontrados na feira municipal de Alta 

Floresta D’Oeste, comprovando o potencial agrícola da região. 

 

  



10 

Figura 3. Altitude da microbacia do rio Mandi-prata, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A paisagem tem relevos plano a montanhoso, com predominância das classes ondulado 

(38,56%), suave ondulado (30,93%) e forte ondulado (17,84%) (Figura 4). 
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Figura 4. Relevo da microbacia do rio Mandi-prata, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O relevo interfere em processos naturais como a erosão hídrica (Bertoni e Lombardi Neto, 

2014) e a propagação de incêndios (Ribeiro et al., 2008), além de influenciar o ponto 

gravitacional de veículos automotores (Lepsch et al., 2015) e, consequentemente, a 

aptidão à mecanização agrícola em propriedades rurais (Höfig e Araujo-Junior, 2015). 

Portanto, esse elemento serve de embasamento para expansão da ação do homem sobre o 

espaço a partir da ocupação de novas áreas de assentamento para residências, 
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estabelecimentos produtivos, vias de acesso e áreas de plantio e/ou criação (Girão e 

Corrêa, 2004). 

 

O aumento da declividade resulta na elevação da velocidade de escoamento superficial 

(Lepsch et al., 2015) e, consequentemente, no aumento de perdas de solo, água e 

nutrientes por erosão (Bertoni e Lombardi Neto, 2014). Neste contexto, os relevos mais 

amenos são menos suscetíveis a erosão hídrica em relação aos relevos mais íngremes, 

logo, o nível de eficiência das práticas de manejo deve aumentar na direção do relevo 

plano para o escarpado (Tabela 5), sendo necessário a adoção de práticas integradas em 

algumas situações.  

 

Tabela 5. Recomendações de práticas de manejo de acordo com o relevo na microbacia 

do rio Mandi-prata, Amazônia Ocidental, Brasil. 

Relevo Declividade (%) Prática de manejo conservacionista 

Plano 0-3 

Cultura em faixas, cordões de vegetação, alternância de capinas, 

ceifa do mato, cobertura morta, adubação verde, distribuição 

racional dos caminhos, plantio em contorno e terraceamento. 

Suave 

ondulado 
3-8 

Cultura em faixas, cordões de vegetação, alternância de capinas, 

ceifa do mato, cobertura morta, adubação verde, distribuição 

racional dos caminhos, plantio em contorno e terraceamento. 

Ondulado 8-20 

Plantas de cobertura, cordões de vegetação, alternância de 

capinas, ceifa do mato, cobertura morta, adubação verde, 

controle do fogo, distribuição racional dos caminhos, plantio em 

contorno e terraceamento. 

Forte ondulado 20-45 

Manutenção da floresta nativa, pastagem, florestamento, 

reflorestamento, controle do fogo, distribuição racional dos 

caminhos, plantio em contorno1 e terraceamento. 

Montanhoso 45-75 

Manutenção da floresta nativa, pastagem, florestamento, 

reflorestamento, controle do fogo, distribuição racional dos 

caminhos, plantio em contorno1. 

Escarpado 75-77 

Manutenção da floresta nativa, florestamento, reflorestamento, 

controle do fogo, distribuição racional dos caminhos e plantio em 

contorno1. 

1Indicado para o florestamento e reflorestamento. 

 

Na microbacia do rio Mandi-prata existem regiões classificadas como baixa (68,14%), 

moderada (18,14%), alta (7,01%), muito alta (4,02%) e extremamente alta (2,68%) 

influência na propagação de incêndios. Diante do exposto, constata-se a necessidade de 

estratégias para prevenção (campanhas educativas, construção de aceiros, treinamento em 

técnicas de substituição do uso do fogo e queimada controlada, orientação de turistas), 

monitoramento (fiscalização) e combate ao fogo (treinamento de bombeiros), 

principalmente para as regiões mais íngremes. 

 

Com relação a aptidão à mecanização agrícola, foram identificadas regiões classificadas 

como extremamente apta, muito apta, apta, moderadamente apta e não apta, em 22,68, 

27,84, 17,63, 11,34 e 20,52% da área da microbacia, respectivamente. Logo, constata-se 

que 79,58% da área da microbacia é considerada extremamente apta a moderadamente 
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apta à mecanização agrícola, denotando elevado potencial para tecnificação dos sistemas 

agrícolas na região. 

 

A predominância de regiões com baixa influência na propagação de incêndios e com 

algum tipo de aptidão à mecanização agrícola é comum no estado de Rondônia, como 

pode ser observado nas microbacias dos rios Azul (Anjos et al., 2021), Jacuri (Panza et 

al., 2020), Santa Teresinha (Soares et al., 2019), Mutum (Souza et al., 2021), Gavião 

(Donegá et al., 2021), São Jorge (Pacheco et al., 2020), Águas Claras (Santos et al., 2021) 

e Cutia (Silva et al., 2021b). Estas microbacias estão localizadas no Cone Sul do estado 

de Rondônia, reconhecida pelo desenvolvimento do agronegócio (soja e milho) (Silva e 

Dandolini, 2018), portanto, essa é uma atividade que tende a ocorrer em parte da 

microbacia em estudo. 

 

 

Características hidrográficas 

 

A microbacia tem rede de drenagem de 36,5 km, padrão dendrítico de 5° ordem (Figura 

5), densidade de nascentes de 10,93 nascentes km-2 (Figura 6), densidade de drenagem de 

3,76 km km-2, coeficiente de manutenção de 265,8 m2 m-1, índice de sinuosidade de 

24,12% e tempo de concentração de 1,84 h.  

 

O padrão dendrítico é formado por riachos fluindo em rochas homogêneas horizontais 

(Parvis, 1950), e resulta em uma drenagem bem distribuída na microbacia, principalmente 

na região da cabeceira (Figura 5). Este padrão de drenagem é predominante no estado de 

Rondônia, sendo identificado em microbacias localizadas nas bacia hidrográficas dos rios 

Guaporé (Lima et al., 2021; Pacheco et al., 2020; Silva et al., 2021a; Silva et al., 2021b) 

e Machado (Silva et al., 2019; Vendruscolo et al., 2019; Vendruscolo et al., 2021b; 

Mendes et al., 2021). 

 

O número de ordens da microbacia denota a formação de um rio médio com elevadas 

condições para habitação de peixes. Essa característica é muito relevante para a região, 

tanto do ponto de vista econômico, por indicar potencial para o desenvolvimento de 

piscicultura, como do ponto de vista ambiental, uma vez que essa microbacia faz parte da 

sub-bacia do rio Branco, reconhecida pela Lei do Guaporé n° 2.508, de 6 de julho de 2011 

(Rondônia, 2011) como área de grande importância para preservação e proteção da biota 

aquática, fauna ictiológica, flora aquática e do equilíbrio ecológico. 

 

A densidade de nascentes é considerada alta e a densidade de drenagem é muito alta, 

sugerindo um elevado potencial hídrico para o desenvolvimento de atividades 

agropecuárias. Estes resultados estão relacionados com a predominância do relevo 

ondulado, tendo em vista que o aumento da declividade tende a elevar ambas densidades, 

chegando a densidade de nascentes de 14,4 nascentes km-2 e densidade de drenagem de 

4,40 km km-2, como observado na microbacia do Médio Rio Escondido (Vendruscolo et 

al., 2020a). O aumento da declividade favorece a erosão do solo (Bertoni e Lombardi 

Neto, 2014), formando pequenos sulcos, que tendem a evoluir para canais mais profundos 

que podem alcançar o lençol freático, dando origem a rede de drenagem e as nascentes 

(Guerra, 2015). 
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Figura 5. Rede de drenagem e ordem dos rios na microbacia do rio Mandi-prata, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 6. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Mandi-prata, 

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O coeficiente de manutenção informa que a microbacia do rio Mandi-prata necessita de 

uma área de 265,8 m2 para a manutenção de cada metro de curso d’água. Este valor pode 

ser considerado baixo e indica que a eficiência de manutenção da microbacia é alta. Em 

outras microbacias da região constatam-se valores mais elevados e, consequentemente, 

menores eficiências de manutenção, como nas microbacias dos rios Azul, Gavião e Jacuri, 

onde os coeficientes de manutenção foram de 1.149,42 m2 m-1 (Anjos et al., 2021), 1.250 

m2 m-1 (Donegá et al., 2021) e 1.102,9 m2 m-1
 (Panza et al., 2020), respectivamente. Estas 

microbacias têm densidades de drenagem variando de baixa a média, explicando os 

valores altos do coeficiente de manutenção, uma vez que estes parâmetros são 

inversamente proporcionais (Morais e Almeida, 2010). Na microbacia do Alto Rio 
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Escondido, onde a densidade de drenagem é alta, o valor do coeficiente de manutenção é 

próximo (234,1 m2 m-1) (Vendruscolo et al., 2020b) do encontrado na área em estudo. 

 

O índice de sinuosidade confirma a formação de um canal principal reto. Canais retilíneos 

são menos comuns que canais sinuosos e se formam sobre um leito rochoso homogêneo 

que oferece igualdade de resistência à atuação das águas (Cunha, 2015). Estes canais 

também têm maior velocidade de fluxo hídrico em comparação com canais sinuosos, por 

apresentarem menos barreiras físicas (Cherem et al., 2020). Portanto, são recomendadas 

práticas conservacionistas para favorecer a infiltração da água no solo, a qual será 

disponibilizada gradativamente para os rios ao longo do ano, reduzindo o risco de 

escassez hídrica. 

 

O tempo de concentração informa que é necessário 1,84 h para a água precipitada 

percorrer a distância mais longa da microbacia até a sua saída (exutório). Este valor é 

considerado baixo porque as chuvas do estado de Rondônia geralmente têm duração 

superior a 1,84 h (Souza et al., 2014). Neste contexto, supõem-se que durante o período 

de precipitações intensas, o volume de água precipitada pode ser superior à capacidade 

de infiltração do solo da microbacia, ocasionando o escoamento superficial e, 

consequentemente, a formação de enchentes. Logo, reforça-se a recomendação de 

práticas conservacionistas para favorecer a infiltração de água no solo, e assim, reduzir o 

risco de enchentes no período das chuvas. 

 

Dinâmica de desmatamento (1988 a 2018) 

 

As classes de cobertura apresentaram valores diferenciados de área na microbacia durante 

o período de 1988 a 2018, sendo observado a redução na área de floresta nativa (8,37 para 

2,25 km2) e o aumento da área de agropecuária (1,33 para 7,44 km2) (Figura 7). A área 

de água só foi registrada no ano de 2018. 

 

A conversão de uso do solo de floresta nativa para agropecuária é uma realidade que 

tornou-se comum no estado de Rondônia nas últimas décadas, como pode ser observado 

nas microbacias dos rios Canaã (Costa et al., 2019), Tinguí (Santos et al., 2019), Jacuri 

(Panza et al., 2020), Paraíso (Lima et al., 2021), Pirarara (Mendes et al., 2021) e Enganado 

(Moreto et al., 2021). Apesar da importância da agropecuária para a economia da região, 

é importante destacar que o desmatamento excessivo pode comprometer o abastecimento 

do lençol freático, se realizado no topo dos morros, e a contenção de processos erosivos 

se realizado nas encostas (Tambosi et al., 2015), reduzindo a disponibilidade da água e a 

fertilidade do solo. Logo, tende a comprometer a sustentabilidade dos estabelecimentos 

agropecuários privados, tornando-se necessária a adoção de estratégias para recuperar 

parte da vegetação nativa, seja por meio de florestamentos, reflorestamentos ou 

implantação de sistemas agroflorestais. 

 

O aparecimento da água no ano de 2018 está relacionado com a criação de tanques de 

piscicultura ou dessedentação de animais. Essa atividade é muito utilizada, 

principalmente para disponibilizar água para os animais nos períodos de estiagem, como 

pode ser observado na microbacia do rio Bamburro (Vendruscolo et al., 2017), próxima 

da microbacia em estudo. 
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Figura 7. Dinâmica de desmatamento na microbacia do rio Mandi-prata,  

Amazônia Ocidental, Brasil, período de 1988 a 2018. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A zona ripária da microbacia tem uma área de 2,37 km2. Nesta região também foi 

observado o crescimento da área de agropecuária no período de 1988 a 2018, que passou 

de 0,21 para 1,47 km2, e a redução da área de floresta nativa, a qual passou de 2,16 para 

0,89 km2 (Figura 8). 
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Figura 8. Dinâmica de desmatamento na zona ripária da microbacia do rio Mandi-prata, 

Amazônia Ocidental, Brasil, período de 1988 a 2018. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os resultados confirmam a ocupação de 62,03% da área da zona ripária por agropecuária, 

e 37,55% por floresta nativa, e, consequentemente, o comprometimento da qualidade da 

água. A floresta nativa localizada na zona ripária atua na retenção de sedimentos e 
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contaminantes provenientes das cotas mais elevadas do terreno, mantendo a qualidade da 

água (Tambosi et al., 2015). Em face ao exposto, verifica-se a necessidade de isolar a área 

ocupada por agropecuária e recuperar a vegetação nativa, para se evitar o assoreamento e 

a contaminação dos recursos hídricos. 

 

A recuperação da vegetação na zona ripária é essencial para garantir água com qualidade 

para a geração atual e para as gerações futuras. Por esse motivo tem crescido o número 

de projetos com esse objetivo, como pode ser observado nas microbacias dos rios 

D’Alincourt (Silva et al., 2019) e Bamburro (Vendruscolo et al., 2017), localizados nos 

municípios de Rolim de Moura-RO e Santa Luzia D’Oeste-RO, respectivamente. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A microbacia do rio Mandi-prata tem área de 9,7 km2, perímetro de 15,18 km, forma 

intermediária, altitudes de 186 a 465 m, relevos planos a escarpados, predominância de 

declividades que exercem baixa influência na propagação de incêndios e que indicam 

aptidão à mecanização agrícola, rede de drenagem com padrão dendrítico de 5ª ordem, 

alta densidade de nascentes, densidade de drenagem muito alta, baixo valor para 

coeficiente de manutenção, canal principal reto e baixo tempo de concentração. 

 

A dinâmica da cobertura do solo na microbacia e na zona ripária, no período de 1988 a 

2018, confirma o avanço constante da agropecuária sobre a floresta nativa. No ano de 

2018, a agropecuária chegou a ocupar 76,7% da área total da microbacia e 62,03% da 

área total da zona ripária. 

   

A microbacia do rio Mandi-prata tem aptidão para o desenvolvimento de atividades 

agropecuárias, contudo, são recomendadas a adoção de algumas práticas para garantir a 

sustentabilidade dos estabelecimentos agropecuários, com destaque para a recuperação 

da vegetação nativa na zona ripária, inserção do componente arbóreo nas atividades 

econômicas (ex: sistema agroflorestal) e práticas conservacionistas do solo nos sistemas 

agropecuários. 
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